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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.371 DE 13 DE MAIO DE 2024

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INSTITUIR NO CALENDÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O
DIA DA NUTRIÇÃO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro em Exercício
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Estado do Rio de Janeiro o “Dia
da Nutrição”, a ser celebrado no dia 31 (trinta e um) de março de
cada ano, com a finalidade principal de conscientizar a população so-
bre a necessidade de uma alimentação saudável para melhor quali-
dade de vida.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO:

(...)

MARÇO

(...)

DIA 31 - Dia da Nutrição e Alimentação Saudável.

(...)”

Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2024

THIAGO PAMPOLHA
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3717/2017
Autoria do Deputado: Átila Nunes.

Id: 2566300

LEI Nº 10.372 DE 13 DE MAIO DE 2024

ALTERA A LEI Nº 4.549, DE 06 DE MAIO DE
2005, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI
6.610, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2013, PARA
PROIBIR A COBRANÇA AO CONSUMIDOR DE
QUALQUER ACRÉSCIMO PELA EMISSÃO E
ENVIO DE CARNÊ OU BOLETO BANCÁRIO,
BEM COMO PELO SERVIÇO DE COBRANÇA,
ADMINISTRAÇÃO OU PROCESSAMENTO
DESTAS TRANSAÇÕES, NO ÂMBITO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro em Exercício
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Modifique-se a Ementa da Lei nº 4.549, de 06 de maio de
2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“PROÍBE A COBRANÇA AO CONSUMIDOR DE QUALQUER
ACRÉSCIMO PELA EMISSÃO E ENVIO DE CARNÊ OU BO-
LETO BANCÁRIO, BEM COMO PELO SERVIÇO DE CO-
BRANÇA, ADMINISTRAÇÃO OU PROCESSAMENTO DES-
TAS TRANSAÇÕES, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO”.

Art. 2º - Modifique-se o artigo 1º da Lei nº 4.549, de 06 de maio de
2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - É direito do consumidor pagar somente pelo que
efetivamente comprou ou consumiu, ficando os fornecedores
de produtos e serviços, inclusive instituições financeiras e
bancárias, com atuação no Estado do Rio de Janeiro, proi-
bidos de acrescer ao valor das prestações e financiamentos
qualquer parcela, taxa ou tarifa destinada a transferir ao con-
sumidor o custo de emissão e envio do carnê ou boleto ban-
cário, bem como o custo do serviço de cobrança, adminis-
tração do financiamento ou processamento bancário relativo a
estas transações, seja a que título for e independente da no-
menclatura que receba, ainda que tal disposição conste ob-
jetivamente em contrato firmado entre as partes”.

Art. 3º - Modifique-se o § 1º do artigo 1º da Lei nº 4.549, de 06 de
maio de 2005, acrescido pela Lei nº 6.610, de 06 de dezembro de
2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º - O consumidor poderá exigir o desconto imediato dos
valores acrescidos irregularmente na forma do caput deste
artigo para fins de pagamento somente do valor devido, não
podendo ser recusado pelo credor ou instituição bancária o
pagamento somente do valor principal da parcela ou presta-
ção”.

Art. 4º - V E TA D O .

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2024

THIAGO PAMPOLHA
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 119/2023
Autoria do Deputado: Márcio Canella.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 119 DE 2023, DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO MÁRCIO CANELA, QUE
“ALTERA A LEI Nº 4.549, DE 06 DE MAIO DE
2005, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI
6.610, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2013, PARA
PROIBIR A COBRANÇA AO CONSUMIDOR
DE QUALQUER ACRÉSCIMO PELA EMISSÃO
E ENVIO DE CARNÊ OU BOLETO BANCÁRIO,
BEM COMO PELO SERVIÇO DE COBRANÇA,
ADMINISTRAÇÃO OU PROCESSAMENTO
DESTAS TRANSAÇÕES, NO ÂMBITO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO”

Muito embora louvável a intenção do Poder Legislativo, não foi pos-
sível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto sobre o ar-
tigo 4º do presente Projeto de Lei.

É que o dispositivo em questão ao prever a imposição de sanção pe-
cuniária fixa pelo descumprimento da lei, desconsidera que a Lei Es-
tadual nº 6.007, de 18 de julho de 2011, já regulamenta as sanções
administrativas e o processo administrativo sancionatório das infrações
administrativas às normas de proteção e defesa do consumidor, bem
como os critérios para a aplicação de multas aos infratores das nor-
mas de proteção e defesa do consumidor.

Por todo o exposto não me restou outra opção a não ser a de apor o
veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parla-
m e n t a r.

THIAGO PAMPOLHA
Governador em Exercício

Id: 2566301

LEI Nº 10.373 DE 13 DE MAIO DE 2024

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE UM CANAL
DE ATENDIMENTO EM TODAS AS EMPRE-
SAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS POR
APLICATIVOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro em Exercício
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As empresas prestadoras de serviços por aplicativos, que
atuam no Estado do Rio de Janeiro, deverão instituir canal de aten-
dimento ao cliente por meio de chat online, caixa de mensagens ou
por inteligência artificial (“chatbots”), através da própria plataforma pa-
ra atendimento ao consumidor.

§ 1º - O canal que se refere o caput deste artigo deverá estar dis-
ponível em local visível dentro do aplicativo, em local de fácil acesso
a seus usuários.

§ 2º - O canal de atendimento, a que se refere o caput deste artigo,
deve estar disponível para o consumidor em horário equivalente ao
que o serviço é ofertado.

§ 3º - Caso o problema não seja solucionado pelos meios mencio-
nados no caput deste artigo, ao consumidor deverá ser disponibilizado
atendimento diretamente com atendente.

Art. 2º - V E TA D O .

Art. 3º - V E TA D O .

Art. 4º - Esta lei não se aplica às empresas de transporte particular
de passageiros por aplicativo, que seguirão o disposto na Lei Estadual
nº 8.552, de 08 de outubro de 2019.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2024

THIAGO PAMPOLHA
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 107-A/2023
Autoria da Deputada: Franciane Motta.
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